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Revogação da isenção de IRS e IRC aplicável aos beneficiários de rendimentos

Entrou ontem em vigor a Lei n.º 20/2012, de 14 de Maio, que alterou a Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro (Lei do

Orçamento do Estado para 2012) e que, entre outras alterações, revogou a norma que previa a isenção de IRS e IRC

relativamente aos rendimentos pagos pelas instituições de crédito instaladas nas zonas francas, independentemente das

atividades dos seus estabelecimentos aí situados, relativamente às operações de financiamento dos passivos de balanço desses

estabelecimentos desde que os beneficiários fossem:

Desta forma, os rendimentos de capitais decorrentes de emissões de obrigações não integradas em sistema centralizado

reconhecido nos termos do Código dos Valores Mobiliários e legislação complementar, e emitidas pelas Sucursais Financeiras

localizadas nas zonas francas, pagos a entidades não residentes sem estabelecimento estável em território português passam a

estar sujeitos a retenção na fonte às seguintes taxa liberatórias:

Revogação da isenção de IMI

Adicionalmente, as entidades licenciadas para operar no âmbito institucional da Zona Franca da Madeira e da Zona Franca

da ilha de Santa Maria deixam de poder beneficiar da isenção de IMI quanto aos prédios ou parte de prédios destinados

diretamente à realização dos seus fins, sempre que aquelas exerçam atividades de intermediação financeira, de seguros, das

instituições auxiliares de intermediação financeira e de seguros e do tipo «serviços intragrupo»,designadamente centros de

coordenação, de tesouraria e de distribuição.

(i) Entidades instaladas nas zonas francas que não sejam

instituições de crédito, sociedades financeiras ou

sucursais financeiras que realizem operações próprias

da sua atividade com residentes ou estabelecimentos

estáveis de não residentes; ou

(ii) Entidades não residentes em território português.

(i) 25% sem prejuízo da taxa reduzida prevista na

convenção para evitar a dupla tributação que seja

aplicável;

(ii) 30% sempre que os beneficiários sejam domiciliados

numa jurisdição sujeita a um regime fiscal claramente

mais favorável constante de lista aprovada por

Portaria do Ministro das Finanças;

(iii) 30% sempre que sejam pagos ou colocados à

disposição em contas abertas em nome de um ou mais

titulares mas por conta de terceiros não identificados,

exceto quando seja identificado o beneficiário efetivo,

termos em que se aplicam as regras gerais.


